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Emenda nº 1, ao Projeto de lei nº 570, de 2021

Acrescente-se o inciso III ao artigo 1º, do Projeto de Lei nº 570, de 2021:
“Artigo 1º - [...]

III - o artigo 3º:

“Artigo 3.º - Poderão ser desenvolvidos programas com o objetivo de implementar ações de natureza preventiva destinadas a reduzir a vulnerabilidade infantil e juvenil, por meio da integração de crianças e adolescentes na comunidade escolar, com destaque para a aceleração escolar.””
JUSTIFICATIVA
A presente emenda tem por finalidade acrescentar o inciso III ao artigo 1º, do PL 570/2021, para incluir, na redação do art. 3º da Lei nº 11.498/2003, o destaque para a aceleração escolar nos programas que podem ser desenvolvidos com o objetivo de implementar ações de natureza preventiva destinadas a reduzir a vulnerabilidade infantil e juvenil.

A Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996 e alterações posteriores), em vários dispositivos, contempla o direito ao ensino especializado e individualizado. O artigo 4º, inciso III, por exemplo, reza:
“Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:

[...]

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino;“
Na mesma linha de atender às especificidades de cada aluno, o artigo 24, inciso V, letra b, prevê a aceleração, para aqueles alunos que estão defasados, quando comparados aos colegas da mesma idade, sendo essa tal aceleração, em regra, caracterizada pelo reforço no contraturno, a fim de que possam progredir para as turmas compatíveis com sua idade. Confira-se:

[...]

“Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

[...]

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

[...]

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar”
Para além desse tipo de aceleração, mais admitido e realizado em todo o território nacional, a lei contempla a aceleração para os alunos que têm muita facilidade.
Nesse sentido, o artigo 59 da LDB assegura que os detentores de altas habilidades, ou superdotados, possam concluir em menor tempo o programa escolar. O dispositivo é bastante claro:
Artigo 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação:

[...]

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados;

Cabe lembrar que o tratamento especializado é previsto em normas administrativas, já há um bom tempo. A título de exemplo, o artigo 7º da Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009 do Conselho Nacional de Educação, corrobora com o dispositivo acima transcrito. Confira-se:

“Art. 7º - Os alunos com altas habilidades/superdotação terão suas atividades de enriquecimento curricular desenvolvidas no âmbito de escolas públicas de ensino regular em interface com os núcleos de atividades para altas habilidades/superdotação e com as instituições de ensino superior e institutos voltados ao desenvolvimento e promoção da pesquisa, das artes e dos esportes.”

Referente aos tipos de aceleração passíveis de serem adotados relativamente aos alunos com maior facilidade, destacam-se:

1. Admissão antecipada à 1ª série do Ensino Fundamental;

2. Saltar uma ou mais séries escolares;

3. Diplomação antecipada;

4. Matrícula simultânea (em dois níveis de ensino);

5. Crédito por exames e provas;

6. Entrada antecipada ao nível médio e superior;

7. Aceleração do próprio curso universitário.

8. Instrução autorregulada pelo aluno;

9. Aceleração parcial por matérias/disciplinas;

10. Mentoria;

11. Programas específicos para matérias curriculares mais adiantadas;

12. Cursos por correspondência;

(Fundação de Atendimento ao Deficiente e ao Superdotado do Rio Grande do Sul -Articulação e Desenvolvimento de Políticas Públicas para PCD e PCHH no RS - I Fórum Temático On-line sobre Altas Habilidades/Superdotação - Potenciais Humanos que Transformam)
Imperioso consignar que, na prática, a Educação Nacional, corretamente, é muito sensível aos alunos que têm dificuldades para o aprendizado; porém, é muito pouco ciosa relativamente àqueles que têm facilidade para além da média. Muitos sofrem preconceito por parte dos próprios educadores e, por não terem toda sua capacidade aproveitada, findam abandonando a escola, correndo o risco de cooptação pelo crime ou pelo mundo das drogas.
Artigo publicado na revista Políticas Educativas, por pesquisadores da Pós-Graduação em Educação Especial da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), corrobora esse entendimento, salientando que a seara das altas habilidades, ou superdotação, possui disseminação frágil no Brasil. Transcreva-se:

“Apesar de todo conhecimento disponível na literatura especializada da área de altas habilidades ou superdotação e avanços das políticas educacionais, atualmente, a temática ainda possui disseminação frágil no Brasil, principalmente, no tocante aos conceitos e, também, às características do alunado que se destaca nas escolas, o que, possivelmente, inviabiliza o atendimento. Assim, uma alternativa importante para o atendimento a essa parcela de alunos é a aceleração, visto que se trata de um meio que permite o avanço do educando, em termos curriculares, em menor tempo daquele previsto na seriação escolar (GUENTHER, 2009). Sendo assim, o programa de aceleração escolar é permitido na legislação brasileira (BRASIL, 1996).
Isso pode ser feito por meio da admissão precoce do aluno na escola, pelo salto de alguma série, pela flexibilização no currículo e pela redução de tempo para cumprir uma série, ou ainda, pela obtenção de créditos em universidades, ou pelo acesso precoce na universidade (GUIMARÃES; PEREIRA, 2007, VIRGOLIM, 2007; CUPERTINO; SABATELLA, 2007, DELOU, 2012, RANGNI; COSTA, 2014). Partindo do pressuposto de que os alunos com altas habilidades ou superdotação são mais rápidos que seus pares, a aceleração tem o objetivo de compatibilizar o ritmo de produção com a temporalidade desses alunos (GUENTHER, 2012).”
(Eliane Morais de Jesus Mani; Roseli Figueiredo Corrêa de Oliveira; Mayra Berto Massuda; Rosemeire de Araújo Rangni. Aceleração e atendimento educacional especializado aos alunos com altas habilidades ou superdotação: um relato exitoso. Políticas Educativas, Santa Maria, v. 9, n. 1, p. 89-106, 2015 - ISSN: 1982-3207. Disponível em: <https://seer.ufrgs.br/Poled/article/view/63328>. Acesso em 24 de agosto de 2021.)

As Constituições Federal e Estadual e toda a legislação referente à educação e às crianças e adolescentes são uníssonas ao estatuir a necessidade de respeito às individualidades, nas várias fases do aprendizado, tenham os estudantes mais dificuldade ou mais facilidade. A inclusão do destaque para a aceleração contempla as duas nuances.

Com vistas a fazer com que este tema seja devidamente observado nos Programas de Formação Continuada, essenciais à capacitação dos docentes no Estado, roga-se o apoio dos nobres pares para o acolhimento da Emenda ora proposta.
Sala das Sessões, em 3/9/2021.

a) Janaina Paschoal
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